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RESUMO: O artigo trata da interpretacão do escopo

objetivo da cläusula compromissciria no contexto

da arbitragem multicontrato. Sendo a arbitragem
consensual, a jurisdicäo do tribunal arbitral erna-

na e e del imi tada pela vontade das partes. Assirn,

a anälise do escopo da clausula compromissdria

depende fundamentalmente do consentirnento
das paces. Para uma correta interpretacäo da

intencäo das partes, e importante que ärbitros e

tribunais adotem uma abordagem estruturada.
Deve-se, prirneiramente, procurar estabelecer

a verdadeira intencão das partes (interpretacão
subjetiva). Näo sendo possivel verificä-la, ärbitros

e tribunais devern determinar a vontade presumi-

da das partes (interpretacäo objetiva). Este artigo

busca contribuir pa ra u m melhor entendirnento

ABSTRACT: This article addresses the interpretation

of the objective scope of thearbitration a greernent

in the context of multi-contract arbitration. Since
arbitration is consensual, the jurisdiction of the
arbitral tribunal derives frorn and is determined

by the parties intent. Accordingly, the analysis of

the arbitration agreement's scope fundamentally

hinges on the parties' consent. To accurately in-

terpret the parties' intent, i t is essential for arbi-

trators and courts to adopta structured approach.

First, they should seek to establish the true intent

of the parties (subjective interpretation). If this
cannot be determined, they should then ascer-

tain the parties' presumed intention (objective
interpretation). This article aims to enhance the
understanding of this two-step approach, also
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desta abordagem bifäsica. Para tan to, säo aborda-

dos tambem fundamentos da arbitragem multi-

contrato e presunOes interpretativas.

PALAvrta.s-ctiftvE: Arbitragem multicontrato - In-

terpretacäoda cläusula cornpromissória -Extensäo

objetiva da cläusula compromissória Interpreta-

cäo subjetiva e objetiva - Natureza consensual da

arbitragem.

discussing the fundamentals of rnulti-contract
arbitration and interpretative presumptions.

KEMORDS: Ivlulti-contract arbitration - Inter-
pretation of the arbitration clause - Objective
extension of the arbitration clause - Subjective

and objective interpretation - Consensual nature

of arbitration.
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promissória. 7. Estruturas multicontratuais envolvendo mültiplas partes. 8. PresunOes
interpretativas. 9. Conclusäo. 10. Bibliografia,

1. I NTRODUCÄO

A resolucäo de disputas quanto ao escopo objetivo da cläusula arbitral depende
fundamentalmente da anälise da vontade das partes, uma vez que a jurisdicäo arbi-
tral tem o seu cerne no consentimento. Entretanto, a interpretacão da intencäo das
partes em arbitragens envolvendo mültiplos contratos näo é uma tarefa trivial e
exige uma abordagern estruturada. Este artigo busca contribuir para uma maior
clareza no processo interpretativo do consentimento em arbitragens envolvendo
mais de um contrato (ou documento).

Para tanto, primeiramente, são abordados os alicerces da arbitragem multicon-
trato relacionados ä natureza contratual da arbitragem, ä lei aplicävel ä interpreta-
cão, ä validade da däusula arbitral e aos requisitos para a jurisdicäo do tribunal
arbitral sobre mais de um contrato. Após, o artigo trata sobre a interpretacäo bifäsi-
ca da cläusula arbitral (interpreta0o subjetiva e objetiva), esdarecendo os passos
necessärios para uma abordagem adequada da interpretacão da cläusula compro-
missöria, perpassando pela necessäria busca pela real intencäo negocial das partes,
seguida de uma anälise da vontade sob parämetros objetivos.

Por fim, o artigo visa retratar a necessäria distincäo de questöes atinentes ao es-
copo objetivo daquelas relacionadas ao escopo subjetivo da cläusula compromissö-
ria, discutin do ainda as presuncties interpretativas e os seus efeitos sobre a anälise da
cläusula arbitral. Afinal, tendo em vista a pluralidade de nuances entre cenärios
multicontratuais, a correta compreensäo destes pontos é fundamental para que
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tribunal arbitral näo exceda ou nem limite, equivocadarnente, o escopo da sua juris-
dicäo, o que pode levar ä anulacäo da sentenca arbitral e à frustracäo da expectativa
das partes acerca da efetividade da arbitragern.

2. NATU REZA CONSENSUAL DA ARBITRAGEM

Ao incluir uma cläusula compromissoria ern determinado contrato, as partes
concordarn em subrneter futuros conflitos oriundos ou relacionados a este a um
tribunal arbitral, a fas tando, desta forrn a, tais (lisp utas de tribunais estatais. Como as
partes näo podem ser forcadas a excluir a jurisdicäo estatal, a arbitragem é entäo
essencialmente consensual, ou seja, a jurisdicio do tribunal arbitral emana e é deli-
mitada pelavontade das partes. Por isso, diz-se entäo que a arbitragem é meio alter-
nativo de resolucão de disputas, cuja escolha se dä apenas de livre vontade,
consubstanciada por meio de cläusula arbitral.2

Assim, a anälise do escopo objetivo da cläusula arbitral em um contexto multi-
contratual depende essencialmente da interpretacäo da vontade das partes.3Cabe,
portanto, ao tribunal arbitral decidir quais contratos as partes acordaram submeter

1. HANOTIAU, Bernard. Problems Raised by Complex Arbitrations Involving Multiple
Contracts-Parties - Issues:An Analysis. Journal ofInternational Arbitration,2001. v. 18(3),
p. 302; VOSER, Nathalie. Multi-party Disputes and Joinder of Third Parties. ln: VAN DEN
BERG, Albert Jan. (ed.) 50 Years of the New York Convention: ICCA International Arbitra-
tion Conference. ICCA Congress Series No. 14. Haia: Kluwer Law International, 2009.
p. 350; FICHTNER, Jose Antonio et al. Conven0o de Arbitragern: Parte Geral. Rio de Janei-
ro: Forense, 2023. p. 413.

2. Ou compromisso arbitral, tendo ern vista que a Lei 9.307/96 diferencia entre dois tipos de
convencäo de arbitragern (i) cläusula compromiss6ria (conduida em relacäo a litigios que
possam vir a surgir - art. 40) e (ii) compromisso arbitral (celebrado ern relacäo a litigios jä

existentes - art. 9°).Neste artigo, referencias säo feitas somente ä cläusula arbitral, uma vez
que disputas jurisdicionais säo mais frequentes nesta hipätese. No caso do compromisso
arbitral, como a disputa jä existe, ela pode ser mais facilmente delimitada. Alérn disso, caso
haja disputa em relacäo ao posslvel escopo do cornpromisso arbitral, as partes provavel-
mente Mr) o celebraräo.

3. YOUSSEF, Karim. The Present - Commercial Arbitration as a Transnational System of
Justice: Universal Arbitration Between Freedom and Constraint: The Challenges ofjuris-
diction in Multiparty, Multi-Contract Arbitration. In: VAN DEN BERG, Albert Jan (ed.).
ICCA Congress Series No. 16 Arbitration: The Next Fifty Years, ICCA Congress Series. Al -
phen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2011. p. 105; MEIER, Andrea. Multi-Party
Arbitrations. In: ARROYO, Manuel (ed.). Arbitration in Switzerland: The Practitioner%
Guide. 2. ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2018. p. 3; GAGO, Nssica
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ao (mesmo) procedimento arbitral. Ao examinar o consentimento das partes, ou a
falta deste, os ärbitros devem evitar ofuscar o exaine do consentimento coin o uso de
conceitos de direito material, Como contratos coligados1,porque o que deterrnina se
urna arbitragem multicontrato é possivel ou näo e, basicainente, a vontade das par-
tes, independentemente de os contratos serein classificados como coligados ou. näo.

Ainda que as partes possam procurar fundamentar a extensäo com base na conexäo

ou interdependencia entre os contratos, o vinculo econömico entre estes näo
substitui o consentimento, este sim o fator decisivo. Isso porque tribunais arbitrais
podem entender que näo houve intencäo das partes em ter uma arbitragem multi-
contrato, mesmo sendo os contratos relacionados.50 inverso tambem everdadeiro,
de modo que ärbitros podem ter jurisdicão sobre rnais de tun contrato, mesmo sem
vinculo econömico entre estes. Entretanto, o nivel de prova exigido para fundamen-
tar uma arbitragem multicontrato na auseneia de vinculo econörnico entre os con-
tratos deve ser bastante alto, urna vez que tende a ter pouco motivo para considerar
que contratos compartilham da mesma cläusula arbitral sem que eles tenham lacos

econömicos.6

Isso näo significa que o fato de contratos terem sido celebrados tendo como fim
uma mesma operacäo seja irrelevante. Pelo conträrio, este e urn forte indicativo
acerca de consenthnento, mas näo uma base jurisdicional autönoma de extensäo da
cläusula arbitral independentemente da vontade das partes. Portanto, um exaustivo
debate teörico acerca da natureza da conexäo entre os contratos tende a ser pouco

Ricci; FERNANDES, Wanderley. Extensäo objetiva da cläusula arbitral. Revista Brasileira
de Arbitragetn. v. 11, Issue 43, 2014. p. 47.

4. Sobre contratos coligados, ver LEONARDO, Rodrigo Xavier. Os Contratos Coligados. In:
BRANDELLI, Leonardo (Org.). Estudos de Direito Civil, Internacional Privado e Cornpara-
do: Coletânea em Homenageni à Professora Wra Jacob de Fradera.Porto Alegre: Lejus, 2013;
MARINO, Francisco. Contratos Coligados no Direito Brasileiro. Säo Paulo: Saraiva, 2009;
KONDER, Carlos Nelson. Contratos Conexos: grupo de contratos, redes contratuais e con-
tratos coligados. Rio de Janeiro: Renovar, 2006.

5. Ver acördäo da Terceira Turrna do Superior Tribunal de Justica no REsp 1.519.041/RJ
(01.09.2015). Neste caso, a disputa se deu, na verdade, em relacäo ao escopo subjetivo da
cläusula arbitral, m as näo deixa de ser interessante nesse contexto, haja vista que os Minis-
tros decidirarn que o tribunal arbitral näo possuia jurisdicão ern relaciio a um terceiro,
ainda que os contratos fossem coligados.

6. MANTILLA-SERRANO, Fernando. Multiple Parties and Multiple Contracts: Divergent
or Comparable Issues?. In: HANOTIAU, Bernard; SCHWARTZ, Eric, ICC Dossier No. 7:
Multiparty Arbitration, Dossiers of the ICC Institute of World Business Law. v. 7. Haia:
Kluwer Law International, 2010. p. 19.
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pragrnätico no contexto do exarne do escopoobjetivo da cläusula arbitral, cuja ques-
täo decisiva é direta: existe consentimento ou não?

3. LEI APLICAVEL Ä INTERPRETKÄO DA CLÄUSULA COMPROMISSÓRIA

0 primeiro passo para interpretar a cläusula compromissória é determinar qual
a lei aplicävel a esta, lembrando que não necessariamente ela serä regida pela mesma

lei do contrato principal ern razäo do principio da separabilidade da cläusula arbi-
tral.' Segundo esse principio, a cläusula de arbitragern é considerada autönoma em
relacäo ao contrato principal, sendo Luna das consequencias deste principio a pos-
sibilidade de aplicacäo de lei ä cläusula arbitral diversa daquela que rege o contrato
principal. Entretanto, ainda que as partes possuam liberdade para determinar a lei
aplicävel ä cläusula arbitral, elas raramente o fazem.8 Assim, ärbitros acabam quase
que invariavelrnente aplicando a lei da sede da arbitragern ou estendendo a lei apli-
cävel ao merito tarnbem ä cläusula de arbitragem.9

7. BORN, Gary. International Commercial Arbitration. 3. ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer
Law International, 2021. p. 508; BLACKABY, Nigel; PARTASIDES, Constantine; RED-
FERN, Alan. Redfern and Hunter on International Arbitration. 7. ed., 2023. p. 309:"Indeed,
it is precisely the separability of an arbitration agreernent thalgives credei ice to the possibility,
at least in principle, that the law governing the contract as a whole and the law governing the
arbitration agreeinent might dyjer."

8. Existem dois motivos pelo quais é incomum que as pa rtes incluam no contratoprevisäo
expressa de lei aplicävel ä cläusula compromissöria. Primeiro, este e um ponto bastante
especifico, norrnalmente desconhecido por partes e grande rnaioria dos advogados
que as auxiliam na con tratacão. Segundo, as partesprocuram evitar pontos de conflitos
que possam dificultar a conclusäo do contrato, pontos estes considerados secundärios
e coin rnenor chance de virem a se tornar problemäticos. A instituicäo arbitral Hong
Kong International Arbitration Centre (HK1AC) sugere, na sua cläusula-modelo, o
seguinte texto: "The law of this arbitration clause shall be [....] (Hong Kong l(iw)" e sugere
que as partes incluam essa especificacäo quando a lei aplicävel ao contrato for diferente
da lei da sede: "This provision should be included particularly where the law of the
substantive contract and the law of the seat are different. The law of the arbitration
clause potentially governs matters including the formation, existence, scope, validity,
legality, interpretation, termination, effects and enforceability of the arbitration clause
and identities of the parties to the arbitration clause. It does not replace the law gover-
ning the substantive contract" (2024 Administered Arbitration Rules, Suggested
Clauses).

9. Sobre lei aplicävel ä clausula compronüssöri a, ver BERGER, K laus Peter. Re-examining the
�$ ���U�E�L�W�U�D�W�L�R�Q���$ �J�U�H�H�P�H�Q�W�����$ �S�S�O�L�F�D�E�O�H���/�D�Z���‡�����&�R�Q�V�H�Q�V�X�V���R�U���&�R�Q�I�X�V�L�R�Q�"���,�Q�����9�$ �1���'�(�1���%�(�5�*��
Jan (ed.). ICCA Congress Series No. 13: International Arbitration 2006: Back to Basics?
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A lei aplicävel ä cläusula comprornissöria e a mais adequada para dirirnir dispu-
tas acerca da interpretaq.äo do escopo da cläusula arbitral tendo ein vista que a ex-
tensäo do consentimento das partes é uma materia estritamente relacionada ä
validade substantiva da cläusula arbitral.i° 0 exarne do escopo objetivo da cläusula
depende fundamentahnente da anälise do consentitnento das partes: quais disputas
as partes acordararn em submeter a um mesmo procedimento arbitral.

4. VALIDADE DE CLÄUSULA COMPROM ISSOR IA

Para urna melhor anälise da vontade das partes no contexto rnulticontratual, e
importante dissociar consentimento de forma. 0 A rt.e, § 1., da Lei 9.307/96 ("Lei de
Arbitragerd) exige apenas que a cläusula arbitral atenda ä forrna escrita' Existindo
uma cläusula arbitral por escrito, este requisito forrnal se encontra preenchido,
independentemente de haver assinatura, e a cläusula arbitral poderä assim
abranger tarnbem disputas de outros contratos. Este e o caso, por exemplo, quan-
do as partes celebrarn um contrato principal, contendo ulna cläusula de arbitragem,
com o objetivo de regular diversos contratos posteriores entre elas. Nesse caso, näo
hä necessidade de cada contrato relacionado conter a sua pröpria cläusula compro-
missäria, pois o requisito da forma escrita jä foi atendido pelo contrato principal.

Alphen aan den Rijn. Kluwer Law International, p. 301-334; COELHO, F.leonora; LEITE,
Fabiana. Leis, Regulamentos e Diretrizes Aplicäveis ä Arbitragem. In: VENOSA, Silvio et
al. (eds.). Tratado de Arbitragetn. Indaiatuba: Rico, 2023. p. 213-234; OHLROGGE, Leo-
nardo; SALTON, Rodrigo. Lei Aplicävel ä Cläusula Corn pro rnissöria na Arbitrage m In ter-
nacional.Revista de Arbitragem e Media(ro. v.67, p.241-268, 2020. Dest aca-se que a Franca
sedirnentou hä decadas a sua abordagem transnacional, segundo a qual o escopo da cläu-
sula arbitral deve ser analisado somente segundo a vontade d as partes, sem amparo em um
sistema legal especifico(Municipalite de Khorns El Mergeb v. soci&é Dalico,Cour de Cassa-
tion (1Ch. clv.), 20 de dezembro de 1993. Revue de !Arbitrage. 1994(1). p. 116-117); KIE-
FER, Laurence. National Report for France. In BOSMAN, Lise (ed.), ICCA International
Handbook on Commercial Arbitration. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International,
2023. p. 33; GAILLARD, Emmanuel; SAVAGE, John (ed.).Fouchard Gaillard Goldman 011
International Commercial Arbitration.Haia: Kluwer Law International, 1999. p. 475.

10. Sobre lei aplicävel ä interpretacäo da cläusula arbitral, ver MEIER, Andrea. Multi-Party
Arbitrations. In: ARROYO, Manuel (ed.). Arbitration in Switzerland: The Practitioner's
Guide. 2. ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2018. p. 5.

11. Lei 9.307/96, Art. 4, § "A cläusula cornpromissöria deve ser estipulada por escrito, po-
dendo estar inserta no próprio contrato ou ern documento apartado que a ele se refira7 Ver
CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragern e Processo: Um Comentärio ä Lei n" 9.307/96.
4. ed. Barueri: Atlas, 2023. p. 127.
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Inclusive, tribunais arbitrais tendem a estender a cläusula arbitral de um contrato
contratos relacionados quando estes näo tiverem cläusula compromissöria propria.0

Caso uma das partes dispute a extensäo da cläusula arbitral para os contratos
acessärios, esta e uma questäo que envolve a anälise da vontade das partes, sendo,
portanto, unia materia de validade substantiva e näo validade formal.

Ainda, o mesmo dispositivo d a Lei de Arbitragem reconhece que a cläusula arbi-
tral pode estar inserida em outro docurnento, ao dispor que a cläusula compromis-
sória pode estar inserida no proprio contrato ou em documento apartado que a ele
se refira. Por exemplo, quando o contrato faz referencia aos termos e condicöes ge-
rais de empresa contendo uma cläusula arbitral.'' A  validade da cläusula por refe-
rencia tambem é urna materia mais atinente ao consentimento do que ä forma.'4
Para exemplificar, é o cas() quando a parte alega que näo sabia da existencia de cläu-
sula arbitral no documento apartado. Nessa hipótese caberä ao tribunal arbitral
deterrninar a existencia de consentimento ou não, uma vez que o requisito formal jä
poderia ser considerado preenchido.

5 . REQUISITOS PARA UMA ARBITRAGEM MULTICONTRATO

Disputas proven ientes de diferentes contratos podern ser resolvidas em uma
mesma arbitragem quando dois requisitos estiverem satisfeitos: (i) compatibilidade
das cläusulas e (ii) vontade das partes.'5

12. HANOTIAU, Bernard. Problems Raised by Complex Arbitrations Involving Multiple
Contracts-Parties - Issues: An Analysis.Journal of Internutiona1Arbitration.v. 18(3),2001.
p. 315.

13. Sobre cläusulas arbitrais incorporadas por referência, ver HANOTIAU, Bernard, Problems
Raised by Complex Arbitrations Involving Multiple Contracts-Parties - Issues: An Analy-
sis.Journal of International Arbitration. v. 18(3), 2001. p. 268; MISTELIS, Loukas; KROLL,
Stefan; LEW, Julian.Comparative International Commercial Arbitration.Haia: Kluwer Law
international, 2003. p.7-37.

14. GIRSBERGER, Daniel; VOSER, Nathalie, International Arbitration: Comparative and
Swiss Perspectives. 4. ed. Zurique: Schulthess, 2021. p. 290.

15. Nesse sentido, ver, por exemplo, Art, 6(4)(ii) das Regras da ICC (2021): 1Claso haja de-
m andas fundadas em Timis de uma convencäo de arbitragem, de acordo com o Art. 9', a
arbitragem deverä prosseguir apenas com relacäo äs dernandas a respei to das quais a Corte
esteja prima facie convencida de que (a) as conven cõ es de arbitragern coin base nas quais
tais demandas foram formuladas säo compativeis, e (b) todas as partes na arbitragem te -
nham concordado corn que tais demandas sejam decididas em conjunto, ern uma única
arbitragem."
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Quanto ao primeiro requisito, atinente ä compatibilidade de cläusulas, quando
os contratos näo estiverem abrangidos pela rnesmacläusula arbitral, eles sö poderäo
ser submetidos ao mesmo tribunal arbitral quando as cläusulas arbitrais forem
compativeis. Para que haja compatibilidade, näo é necessärio que a redacäo destas
seja a mama. Uma arbitragem ünica pode emanar de diferentes contratos desde
que näo haja incompatibilidade entre eles. Desta forma, pode-se dizer que a defini-
(do de compatibilidade é uma definicäo negativa, ou seja, ela é definida pelo que ela
näo e: cläusulas arbitrais säo compativeis quando näo forem incompative is. As cläu-
sulas säo incompativeis quando diferem ern pelo menos um ponto inconciliävel,
como diferentes sedes ou diferentes regras arbitrais."

Entretanto, o fato de cläusulas arbitrais serem compativeis näo justifica, por si sö,
urna arbitragem multicontrato. Ern outras palavras, cläusulas arbitrais näo atraern
automaticamente disputas abrangidas por outras cläusulas somente pelo fato de
estas serem compativeis, mesmo que os contratos sejam relacionados. E necessärio
tambem que uma arbitragem multicontrato esteja de acordo com a vontade das
partes quando estas celebraram os contratos. Consequentemente, caso duas partes
concluam contratos sem nenhuma conexäo entre eles, instituicões arbitrais e ärbi-
tros poderäo decidir que disputas oriundas destes sejam subrnetidas a procedimen-
tos diferentes.I7

6. iNTERPRETAÇÂO SUBJETIVA E OBJETIVA DA CLÄUSULA COM PROM ISSÖRIA

A Lei de Arbitragem näo traz nenhuma regra interpretativa especifica com res-
peito ä cläusula compromissöria. Assim, a anälise do escopo da cläusula arbitral estä
sujeita äs mesmas regras gerais de interpretacäo contratual previstas no Cödigo Ci-
vil." Com base nos arts. 112, 113 e 422 do Cödigo Civil, e possivel sistematizar a

16. BERGER, Bernhard; KELLERHALS, Franz. International and Domestic Arbitration in
Switzerland.4. ed. Berna: Stämpfli, 2021. para. 519. Havendo incompatibilidade de cläusu-
las arbitrais, a disputa serä, via de regra, submetida a mais de um tribunal arbitral, salvo
se as partes acordarem posteriormente em apontar um único tribunal arbitral. Ver
GAILLARD, Emmanuel; SAVAGE, John (eds.).Fouchard Gaillard Goldman on Internatio-
nal Commercial Arbitration.Haim.: Kluwer Law International, 1999. p. 521.

17. Por exemplo, quanto ä consolidacäo de arbitragens, o Art. 10(c) das Regras da ICC (2021)
exige que as disputas estejam relacionadas com a mesma relacäo juridica quando as arbi-
tragens forem formuladas com base ern diferentes convencii es de arbitragem.

18. WEBER, Ana Carolina; ANDRADE, Carolina de. Brazil. In: Liebscher, Christoph (ed.).
The Healthy Award in International Commercial Arbitration. 2. ed. Alphen aan den Rijn:
Kluwer Law International, 2023.
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abordagem mais apropriada quanto ä anälise da vontade das partes ern duas fases:
(i) interpretacäo subjetiva, prevista no art. 112 do Cödigo Civil, e (ii) interpretacäo
objetiva com base no principio da boa- fe, consubstanciado nos arts. 113 e 422 do
Cödigo Civil.

Para determinar o escopo da cläusula cornpromissöria, a primeira etapa e bus-
car identificar a verdadeira intencäo das partes. Conforme previsto no art. 112 do
Cödigo Civil, nas declaracöes de vontade se atenderä mais ä intencäo nelas con-
substanciada do que ao sentido literal da linguagem .19 Nesse sentido, o tribunal
arbitral näo deverä se ater somente ao sentido literal da cläusula, mas sim ir além,
de modo a determinar qual foi a real vontade das partes.m Esta interpretacäo
com o fim de determinar a real vontade das partes é denominada interpretacão
subjetiva.

Evidentemente, a interpretacão, ainda que subjetiva, näo visa ä plena anälise do
campo psiquico dos contratantes, mas sim ä anälise da vontade negocial, intencio-
nando ä preservacäo dos objetivos mutuamente concordados pelas partes.2' Isso
porque o Cödigo Civil optou por afastar-se do subjetivismo da teoria da vontade,
adequando-se ä teoria da declaracäo.22 A anälise, portanto, recai sobre a vontade
consubstanciada nas declaracões e na con duta das partes, e näo na vontade interna
dos individuos. Esse entendimento, inclusive, alinha-se com o estabelecido no
art. 110 do Código Civil, ao determinar que a man ifestacio de vontade deve subsi s-
tir, ainda que haja reservas mentais por parte daquele que a rnanifestou.

19. A titulo de direito comparado, o escopo objetivo da cläus ul a arbitral tambern é determina-
do principalmente conforme a verdadeira vontade das partes, por exemplo, na Alemanha
(TRITTMANN, Rolf; HANEFELD, Inka. Arbitration Agreement - § 1029 Definition. In:
Nacimiento et al. (eds.). Arbitration in Germany: The Model Law in Practice. Alphen aan
den Rijn: Kluwer Law International, 2015. p. 91) e Suica (STOJILJKOVIC, Mladen. Arbi-
tral Jurisdiction and Court Review: Three Swiss Federal Supreme Court Decisions to Re-
consider.ASA Bulletin. v.34(4), 2016. p. 898).

20. GUERRERO, Luis Fernando.Convenção de Arbitragem e Processo Arbitral.4. ed. São Pau-
lo: Almedina, 2022. p. 55.

21. THEODORO JUNIOR, Humberto. Contrato. Interpretacão. Principio da boa-fe. Teoria
do ato prOprio ou da vedacäo do comportamento contraditOrio.Revista de Direito Privado,
v. 38, p. 149-175, 2009.

22. MART1NS-COSTA, Judith. 0 metodo da concrecäo e a interpretacäo dos contratos: pri-
meiras notas de uma leitura suscitada pelo C6cligo Civil, In: NANNI, Giovanni Ettore
(Coord.).Tbmas relevantes do direito civil contemporäneo: reflex6 es sobre os cinco anos do
COdigo Civil. Estudos em homenagern ao Professor Renan Lotufo. Säo Paulo: Atlas, 2008.

p. 494-495.
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Nesse sentido, urna coerente anälise subjetiva deve se debrucar sobre a intencäo
comum das partes, sobretudo corn base em suas declaracões de vontade, e sempre
considerando as circunstäncias em que foi estabelecida a relacäo contratual."

Prova relevante nesse contexto pode ser, por exemplo, rascunhos do contrato e
troca de e-mails entre as partes que digam respeito ä escolha da arbitragem corno
meio de resolucäo de eventuais conflitos. Inclusive, documentacäo relacionada a
contratos previamente ou posteriormente celebrados entre as partes pode ajudar a

elucidar a verdadeira intencäo destas. Assim, para verificar a existencia de consen-
timento é necessärio analisar as circunstäncias fäticas do caso.

Mao sendo possivel identificar a verdadeira intenctio das partes, o tribunal arbi-
tral deverä proceder ä interpretacão objetiva. Nesta segunda etapa, o tribunal arbi-
tral deverä determinar a intencäo presumida das partes. Ou seja, a cläusula arbitral
deverä ser interpretada conforme o significado que partes razoäveis e de boa-fe
dariam a ela sob as mesrnas circunstäncias." O principio da boa-fe, previsto nos
arts. 113 e 422, assume entäo papel decisivo nesse contexto.

Nos termos do art. 113, os negöcios juridicos devem ser interpretados confor-
me a boa-fé e os usos do lugar de sua celebracäo. A interpretacäo dos negöcios ju-
ridicos, portanto, deve privilegiar o sentido mais coerente corn o fim comum
pretendido pelas partes," sob a perspectiva de urn padräo de conduta objetivo,
pautado na lealdade e na colaboracäo contratual." Naturalmente, assim como nos
demais negöcios juridicos, a interpretacäo da cläusula arbitral deve levar em con-
sideracäo este padräo de conduta, afastando- se de interpretacöes que favorecam
condutas desleais, contraditörias, abusivas, ou que contrariem as legitimas expec-
tativas da outra parte.

Vale destacar que a Lei 13.874/2019 realizou alteracöes na redacäo do Art. 113,
mantendo o caput do dispositivo, e instituindo dois novos parägrafos, sendo o pri-
meiro constituido por cinco incisos. Tarnbém conhecida como Lei da Liberdade

23. NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. C6cligo Civil Co mentado . 13. ed.
Säo Paulo: Revista dos Tribunais. COdigo Civil: Parte Geral, Livro III: Dos Fatos Juridicos.
Titulo 1: Do NegOcio Juridico. Capitulo 1: Disposicöes Gerais. Art. 112, p. RL-2.18.

24. BERGER, Bernhard; KELLERHALS, Franz. International and Domestic Arbitration in
Switzerland. 4. ed. Berna: Stämpfli, 2021. p. 481.

25. TEPEDINO, Gustavo. Crises de fontes normativas e técnica legislativa na parte geral do
COdigo Civil de 2002. In: Temas de Direito Civil.Rio de Janeiro: Renovar, 2006. t.1I. p. 44.

26. NANNI, Giovanni Ettore. Comentririos ao C6digo Civil.3. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2023. Lei n. 10.406, Parte Geral. Livro III: Dos Fatos Juridicos. Titulo Do Negicio
Juridico. Capitulo 1: Disposiceies Gerais. Art. 113. p. RL-2.18.
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Econömica, o seu objetivo foi a melhoria do arcabouco juridico para a realizacäo de
negöcios e circulacäo de riquezas. Para tanto, visou assegurar a autonomia privada,
a seguranca juridica e a preservacäo do contrato n a s relacöes paritärias, co in limita-
cäo ä intervencäo es tata1.27

0 art. 113, § 10, inciso I, visa preservar, na interpretacäo do negócio juridico, o
sentido que for confirmado pelo comportamento das partes após a celebracão do
negöcio. Afinal, o comportamento apös a formacäo do vinculo negocial indica co-
rno as par tes compreenderam o conteúdo do negócio juridico, refletido na sua exe-
cucão. Eviden tern ente, cabe ao interprete verificar se o comportamento em questäo
possui releväncia juridica e se estä alinhado com o que foi estabelecido pelas par-
tes." Ern outras palavras, uma conduta unilateral näo pode alterar as condicões e a
interpretacäo do contrato, mas a prätica mutuamente aceita pelas partes na execu-
cäo do negöcio juridico pode ser um forte indicador do sentido que deve ser atribui-
do äs obrigacões firmadas.

Por sua vez, o art. 113, § 1., in ciso II, objetiva assegurar que a interpretacäo leve ern
consideracäo os usos, costumes e präticas do mercado relativas ao tipo de negöcio.
Esta disposicäo garante que a interpretacäo esteja alinhada com o contexto ern que foi
firmado o negöcio juridico, favorecendo o sentido que seria legitimamente esperado
pelas partes frente aos usos, costumes e präticas do mercado. Seria incongruente, afi -
nal, salvo na existencia de claros in dicios em sentido conträrio, acreditar que as partes
desejavam um resultado incompativel com o comumente praticado no mercado.

Quanto ao art. 113, § 1., inciso III, repisando o ideal estabelecido no seu caput ,

este expressa a necessidade de assegurar o sentido correspondente ä boa-fé. Ainda
que dotado de certa redundäncia, a repeticäo do principio demonstra, mais uma
vez, a imp ortäncia que o Cödigo Civil concedeu ä preservacäo da boa-fe na conduta
das partes e na interpretacäo dos negöcios juridicospor elas firm ados. No ämbito da
cläusula comprornissöria, esta regra é igualmente aplicävel. Seja quanto ä validade
da cläusula, seja quanto ä extensäo dos seus efeitos, o principio da boa-fe atua como
regulador no processo interpretativo — entendimento este em linha com principios
relevantes no cenärio internacional."

27. LOUREIRO, Caio de Souza. Os principios da Lei de Liberdade Econörnica. In: MARQUES
NETO, Floriano Peixoto et al. (Coord.). Comentririos ä Lei de Liberdade Econiimica:
Lei 13.874/2019. Säo Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. RB 4.4 4.7.

28. NANNI, Giovanni Ettore. Op. cit.

29. Principios UNIDROIT Relativos aos Contratos Comerciais Internacionais (2016), Art.1.7:
"(1) Cada uma das partes deve comportar-se segundo os ditames da boa-fe no comércio in ter-
nacional. (2) •As partes näo podem excluir essa obriga0o, ou liinitar-lhe o alcance."
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Ademais, quanto ao art. 113, § 10, inciso IV, este prey-6 que a interpretacäo deve
favorecer ä parte que näo redigiu o dispositivo, se i den tificävel. Trata-se da form ali-
zacäo do principio do contra proferentem,visando proteger aquele que näo partici-
pou da redacão do dispositivo. A utilizacäo deste principio coaduna-se corn a prätica
internacional, estando tambem consubstanciado no art. 4.6 dos Principios UNI-
DROIT relativos aos contratos de comercio internacional (2016)."

Veja-se que, nos termos deste inciso, näo éo negöcio juridico como urn todo que
serä interpretado favoravelmente a uma das partes, rnas still a cläusula, capitulo ou
item em especifico que tenha sido redigido pela outra. Este principio pode ser apli-
cado para documentos unilaterais e bilaterais. Um exemplo de documento unilate-
ral säo Os termos e condicões gerais de uma empresa contendo däusula arbitral, ao
qual o contrato faca referencia. Ern relaäo a documentos bilaterais, como contra-
tos, o histörico da redacäo da cläusula arbitral durante a negociacäo possui papel
fundamental nesse contexto.

Quanto ao art. I 13, § 1°, inciso V , este estabelece que seja beneficiado o sentido
que "corresponder a qual seria a razoävel negociactio das partes sobre a questäo
discutida, inferida das demais disposicöes do negöcio e da racionalidade econörni-
ca das panes". Para tanto, o dispositivo ainda estabelece que sejam consideradas as
informacöes disponiveis no rnomento da celebracäo do negöcio. Ou seja, o disposi-
tivo visa afastar utna interpretacäo que seja desconectada do contexto negocial e d a
provävel vontade das partes frente äs circunstäncias do caso."

Deve-se levar em consideractio a vontade das partes, com base em suas dedara-
cões de vontade e nas circunstäncias comerciais. Ao conträrio do previsto no
art. 112, no entanto, este dispositivo é dotado de mai or objetividade, na medida em
que se utiliza dos indicios da vontade negocial das partes apenas para concluir pelo
que seria a interpretacäo mais coerente. Nesse sentido, ao intérprete cabe questio-
nar: frente äs informa0es disponiveis no momento da celebracäo do negöcio, qual
seria a interpretacäo mais razoävel do negöcio juridico? Ainda, sob o prisma da
racionalidade econömica, qual seria a interpretacäo mais coerente para as partes?

Na mesma i o Art. 1.8:"Uma parte näo pode agir contrariarnente äs expectativas susci-
tadas na outra, quando esta confiou razoavelrnente naquelas expectativas e agiu em prejuizo
de si próprid.

30. Principios UNIDROIT Relativos aos Contratos Comerciais lnternacionais (2016), Art.4.6:
"Terrnos contratuais obscuros seräo in terpretados preferencialmente ern desfavor da parte
que os tenha proposto."

31. PEPE DEMORAES, Hélio Joäo. O levante da conduta no ordenamento juridicobrasileiro:
Uma anälise do comportamento, seu efeito normativo e a seguranca juridica, al:06s a
Lei 13.874/2019.Revista de Direito Privado. v.115, jan.-mar. 2023. p. 5.
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Respondidas estas perguntas, e possivel obter rnelhores elementos para inter-
pretar os negöcios juridicos, inclusive no ämbito das cläusulas comprornissörias.
Afinal, näo seria lögico interpretar uma cläusula arbitral de modo completamente
destoante do racional demonstrado pelas partes em suas declaracties de vontade.
Evidentemente, qualquer que seja a interpretacäo, näo pode ser desconsiderado que
a elaboracäo da cläusula levou ern consideracäo as informacões que as partes pos-
sufam ä sua disposicão naquele motnento fato este que pode contribuir com a
anälise do escopo da cläusula compromissöria.

Por fim, o § 2° do art. 113 autoriza as partes a pactuarem livrernente regras de
interpretacäo, de preenchimento de lacunas e de integracäo dos negöcios juridicos
diversas daquelas previstas em lei. Este parägrafo estä ern I inha corn o intuito da
Lei de Liberdade Econömica, ao ampliar a autonomia das partes. Evidente que essa
liberdade é limitada pela existencia de normas cogentes, tal como a observäncia da
boa-fe objetiva na in terpretacäo do negöcio juridico.

Para fins de interpretacäo do escopo da cläusula comprornissöria, este dispositi-

vo é relevante ao indicar que as pröprias regras de interpreta0.o definidas pelas
partes poderäo servir de parämetro para a anälise da cläusula arbitral. As partes
podem, por exemplo, afastar a aplicacäo do principio do contra proferentern, ou
ainda estabelecer a apli cacão de novos principios e regras de interpretacão. Assim, o
Art. 113, ein seu § 2°, formaliza uma ampla liberdade das partes em definir como
devern ser interpretados os negöcios juridicos por elas firmados.

Em linha corn o art. 113, o art.422 do Cödigo Civil deterrnina que a conclusäo e
a execucäo dos contratos devem ser pautadas pelos principios da probidade e da
boa-fé. Estes principios, evidentemente, säo igualmente considerados na execucäo
de obrigacöes relacionadas ä cläusula arbitral, uma vez que näo serä permitida äs

partes que se utilizem de formalidades cm de conduta contraditoria para se eximi-
rem das obrigacöes äs quais se vincularam por meio da cläusula compromissöria.32
Assim como no art. 113, o art. 422 trata sobre uma interpretaäo pautada na boa-fé

objetiva."
Diferenternente do art. 113, todavia, o art. 422 näo diz respeito ä funcäo herme-

neutica da boa-fé, mas sim ä funcäo linnitadora de direitos subjetivos e, sobretudo,

32. BAPTISTA, Luii Olavo; BUENO DE MIRANDA, Silvia Jóiio. Convencäo de Arbitrageme
escolha de lei aplicävel: tuna perspectiva do direito brasileiro. Revista de Arbitragern e Me-

diaffio,vol. 27, p. 11-34, 2010.
33. NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil Comentado .13. ed.

Säo Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. p. RL-2.18, Art. 113.
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da criacäo de deveres anexos. Por um lado, o art. 422 interage cons outros dispositi-
vos para fundarnentar teorias como a vedacão ao comportamento contraditório e a
teoria da quebra da base objetiva do negócio, lirnitando a abusividade no exercicio
de direitos por qualquer das partes. Por outro lado, o art. 422 respalda a observancia
de deveres anexos, como a inforrnacäo, a cooperacão, a lealdade e a transparencia.
0 descumprirnento destes deveres, inclusive, pode resultar em inadimplemento e
responsabilidade

Nesse sentido, em que pese näo seja o art. 422 direcionado ä funcäo interpretati-
va do contrato, o dispositivo poderä ser igualrnente considerado pelo interprete
para que sejarn afastadas interpretacões conträrias ä boa-fe e aos deveres consubs-
tanciados no art. 422. Essa aplicacäo estä alinhada com a frequente utilizacäo de
alguns principios no ärnbito da cläusula compromissöria, como o venire contra fac-
turn propriurn,para impedir a adocão de comportarnentos contraditórios pelas par-
tes." Em se tratando do escopo subjetivo da cläusula, por exemplo, näo pode ser
tolerado que uma parte questione a sua vinculacäo ä cläusula cornprornissöria ape-
nas quando se tornar conveniente, de forma incompativel com o seu comportamen-
to anterior.36 Em verdade, a utilizacäo de elementos meramente formais näo pode

34. REZENDE DOS SANTOS, Murilo. As funcöes da boa-fe objetiva na relacäo obrigacio-
nal. In: TEPEDINO, Gustavo; FACHIN, Luiz Edson (eds.).Doutrinas Essenciais Obriga-
cões e Contratos. Obrigacões: Estrutura e Dogmätica. Capitulo 1 - Relacäo juridica e o
tränsito de bens e interesses no direito brasileiro: fundarnentos e principios. Säo Paulo:
Revista dos Tribunais, 2011. v.

35. Näobastasse autilizacäo desteprincipio nos casos em quea parteagecontraditoriamente
para negar a sua vinculacäo ä cläusula compromissoria, o principio e igualmente consi-
derado nos casos em que a parte abdicou da jurisdiciio arbitral - de modo que War) po-
derä arguir a existencia de convencäo de arbitragern apenas quando se tornou
conveniente. A titulo exemplificativo, em sede de recurso especial, o STI jä decidiu pela
manutencäo da cornpetencia do Poder Judiciärio para julgamento de acäo inonitória
movidapela parte recorrente em face da parte recorrida, apesar da existencia de cläusu-
la comprornissöria välida no contrato firrnado ent re as partes. No caso, a parte recorrida
havia proposto, anteriormente, duas demandas perante o Poder Judiciärio, em que pese
a sua vinculacäo a cläusula compromissoria. Nesse sentido, o STJ concluiti que seria
conträrio ä boa-fe objetiva e ao principio da vedacäo ao comportamento contraditorio
permitir que essa mesma parte se opusesse a uma demanda judicial sob o argumento de
haver cläusula cornpromissoria firmada entre as partes. Sobre o caso, ver o acordão pro-
ferido pela Terceira Turma do STJ no REsp 1.894.715/MS (17.10.2020).

36. SILVA DA SILVA, Eduardo. Cödigo Civil e Arbitragem: Entre a liberdade e a responsabili-
dade.Revista de Arbitragern e Mediacdo,v. 5, p. 52-75, 2005.
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ser permitida para inviabilizar a execucäo de obrigacões voluntariarnente assurni-
das - ainda que contraidas tacitamente.37

Por fim, cumpre ressaltar que objecões jurisdicionais relacionadas ao escopo
objetivo da cläusula arbitral frequenternente envolvem um debate artificial acerca
da vontade das paces. Quando hä disputa jurisdicional, partes alegam que tints=

intencäo ou näo de que a cläusula. arbitral abrangesse determinadas disputas, ao
passo que, na verdade, elas poucos refletiram sobre o escopo da cläusula arbitral
durante a negociacão contratual. Näo ä toa, muitas vezes a clausula arbitral recebeu
o apelido de "clausula da meia-nolte", pots tende a ser urna das ültimas cläusulas re-
digidas, e, ern um estägio iso qual as partes desejam evitar discussães que possam
atrasar a conclusäo do contrato." Ainda, contratos säo frequentemente celebrados
por pessoas corn pouca familiaridade com arbitragem e disputas relacionadas ao
escopo da cläusula arbitral.

Essa busca pela verdadeira vontade das partes é ainda diftcultada pelo fato de
grande parte das cläusulas arbitrais inseridas nos contratos serem basicarnente uma
cópia de cläusulas padräo fornecidas por instituicöes arbitrais." Assim, alegacões em
favor de uma interpretacäo muito restritiva do escopo objetivo da cläusula arbitral
muitas vezes tendem a destoar da realidade. Ens grande parte dos casos, as partes
sequer cogitam que hä um risco de fragmentacäo das disputas ens razäo da inclusäo
de cläusulas arbitrais.4° Igualmente, o fato de existir um a cläusula arbitral näo signi-

37. WALD, Arnoldo; GALINDEZ, Valeria. Homologacäo de sentenca arbitral estrangeira.
Contrato ink) assinado. Desnecessidade de concordäncia expressa coin a cläusula compro-
rnissetria.Revisia de Arbitragem e Mediacao, v. 6, p. 228-245, jul.-set. 2005.

38. WELSER, Irene; KLAUSEGGER, Christian. The Arbitrator and the Arbitration Procedu-
re - Fast Track Arbitration: Just fast or something different?Austrian Yearbook on Interna-
tional Arbitration, 2009. p. 276: "We all know that an arbitration clause is often a midnight
clause', introduced at a tinie when all other points are clear and no one wants to elaborate on
the detailed rules for possible disputes. More realistically, especially in transaction contracts,
the respective lawyers merely ask their litigation and arbitration colleagues for "a good arbi-
tration clause" at the last tiinute, with the result that the clause does not take into account the

specifics of the case:'
39. BORN, Gary. International Commercial Arbitration. 3. ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer

Law international, 2()21. p. 1431.
40. BORN, Gary. International Commercial Arbitration. 3 ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer

Law International, 2021. p. 1431: «To a greater extent than many other contractual provi-
sions, arbitration clauses are relatively standard and formulaic, (52) but must inevitably deal
with often unforeseen and widely varying circumstances and claiins. As a consequence, con-
tractual language will frequently not specifically resolve or address issues relating to the
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Revista de Arbiaogern e Media0o, vol, 83. ano 21. p, 159-184. Säo Paulo: Ed. 81 , out.lciez. 2024.
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fica que esta abranja todas as disputas entre as partes, principalrnente quando as par-
tes dos contratos não forem necessariamente as rnesmas. Portanto, a interpreta0o
objetiva davontade das partes é dotada de especial releväncia neste contexto.

Ern sum a, no ärnbito das regras de interpreta0o da cläusula compromissöria,
possivel concluir pela necessidade de: primeiro, buscar pela real in terwäo das partes,
analisando-se a vontade declarada dos contratantes; e, segundo, de forma subsidiä-
ria, recorrer ä interpreta0o mais condizente com a boa -fe objetiva, perpassando
por elementos corno a conduta das partes, as circunstäncias envolvendo o negocio
juridico, os usos e costurnes, e a interpreta0o que rnais se adequa ao que seria a ra-
zorivel expectativa das partes.

7. ESTRUTURAS MULTICONTRATUAIS ENVOLVEN DO MÜLTIPLAS PARTES

Disputas jurisdicionais frequentemente envolvem näo sornente mültiplos con-
tratos, mas tarnbem mültiplas partes. Nestes casos é importante distinguir questöes
atinentes ao escopo subjetivo de questões relacionadas ao escopo objetivo. Confor-
me aponta Hanotiau, e importante fazer unia distinOo rnetodolögica - que, infeliz-
mente, nem sempre é feita - entre, de urn lado, cenärios envolvendo um unico
contrato negociado ou executado por diversas partes (sendo algumas delas näo-sig-
natärias) e, de outro lado, cenärios envolvendo disputas relacionadas a rnais de um
contrato, concluidos pelas mesrnas partes ou não.41Os casos envolvendo o prirneiro
cenärio tratam de um problema multiparte e a interpreta0o da vontade das partes
terä como foco o envolvimento da parte näo-signatäria na conclusäo ou execKäo
do contrato, da qual se extrairä ou irk) o consentimento.42 Por sua vez, o segundo
caso configurarä um problema multicontratual, cujo cerne da interpreta0o cinge-
-se ä rela0o entre os contratos, sendo o consentimento confirmado ou rechaado
com base fundamental nesta correltKäo."

coverage of an arbitration clause. Indeed, the parties (and their legal advisers) willfrequently
not have consciously considered whether their arbitration agreement would apply to particu-
lar types of disputes or claims."

41. HANOT MU, Bernard, Problems Raised by Complex Arbitrations Involving Multiple Con-
tracts-Parties-Issues:An Analysis.journalof international Arbitration.v.18(3), 2001. p.255.

42. MONTEIRO, A ntónio Pedro Pinto. A pluralidade de partes na arbitragem: os principais
equivocos que aindasubsistem. Rev ista de Arbitrageni e Mediacäo. v. 58,p, 311-335, jul.-set.
2018.

43. Qualquer que seja a hipótese, o consentimento sernpre serä o cerne e o panto de partida da
discussäo acerca do escopo da cläusula comprornissória. Em que pese a existencia de
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A necessidade desta distii4o entre cenärio multiparte e multicontrato pode ser
bern ilustrada ern cenärios de estrutura contratual vertical formada por (i) um con-
trato principal de empreitada entre dono da obra e contratante principal e (ii) um
subcontrato entre o contratante principal e parte subcontratada. Tratar eventual dis-
puta sobre a vinculacäo da parte subcontratada à cläusula arbitral do contrato prin-
cipal da qual ela não é parte corno unia questäo tipica de extensão da cläusula
compromissoria a terceiros näo-signatärios provavelmente levarä a um resultado
equivocado." Isso porque, em casos envolvendo terceiros, o consentimento e comu-
mente inferido em razäo da interverKäo da parte na conclusäo, execu(ão ou térrnino
do contrato.45 Ern outras palavras, tribunais arbitrais tendem a considerar o envolvi-
mento do terceiro como consentimento implicito ä cläusula arbitral.46 Entretanto,
em um cenärio contratual envolvendo subcontratos, a parte subcontratada irä

teorias para justiticar a extensäo dos seus efeitos sobre terceiros, a verdade e que o consen-
timento, ainda que implicito, sernpre serä um requisito para a jurisdicäo do tribunal arbi-
tral. Sobre o assunto, ver HANOTIAU, Bernard; OHLROGGE, Leonardo. 40th Year
Anniversary of the Dow Chernical Award. ASA Bulletin,v. 40, ed. 2, 2022. p. 300-308.

44. Em 2020, o Tribunal Federal Suico anulou uma sentenca arbitral na qual o tribunal arbitral
havia estendido a cläusula arbitral entre dono da obra c contratada principal a parte sub-
contratada. Neste caso, o tribunal arbitral en tendeu que a parte subcontratada consentiu
corn a cläus arbitral ao in tervir no con trato. O Tribunal Federal Suico, porem, entendeu
que as circunstäncias fäticas na qual a sentenca arbitral inferiu consentimento n äo autori-
zavam esta conclusão, Para o Tribunal Federal Suico, as partes estavam cientes de seus
respectivos pape is, tendo a subcontratada executado o contrato dentro dos limites do sub-
contrato (Tribunal Federal Suico, Decisäo 4_124/2020,13 de novetnbro de 2020). Esta de-
cisäo foi analisada ernOHLROGGE, Leonardo; BOLLER, Urs. Multi-Contract Arbitration
Arising from Contracts and Subcontracts: Where to Set the Threshold for Finding Con-
sent? Young Arbitration Review, 43, p. 94-98, 2021.

45. FINKELSTEIN, Cläudio; MENDES, Guilherme Hack. Extensäo da cläusula cornpromis-
sória e aspectos constitucionais: acesso âjustiça e o principio da inafastabilidade da juris-
dicão. Revista de Direito Constitucional e Internacional. v.141, p. 105-129, jan.-fev. 2024.

46. A `'extensào da cläusula compromissäria" é uin terrno que p ode induzir a erro, um a vez que,
tribunais e ärbitros acabam por considerar que não-signatärios säo, de fato, verdadeiras
partes em relacäo à cläusula compromissória. Havendo consentünento, ainda que irnplici-
to, a sociedade ou pessoa fisica serä pa rte da cläusula compromissöria e estarä sujeita a ar-
bitragem. Sern con sentimento, näo epossivelestender osefeitos dacläusulacompromissöria
a terceiros -- de modo que Irk) haveria propriarnente ulna "extensäo" da cläusula ein ne-
nhum dos cenärios. Sobre o assunto, ver: CLAY, Thomas. A. extensäo da cläusula compro -
missäria as partes näo contratantes fora grupos de contratos e grupos de sociedades/
empresas. Revista Brasileira de Arbitragern. v. 2(8), 2005. p. 74. Ainda, o terrno ``näo-signa-
tärlif tarnbém pode induzir a erro, pois o fato de a parte ilk, ter assinado a cläusula mat) a
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Revista de Arbitragerri e Medicletio. vol. 83. ano 21. p. 159-184. Sao Paulo: Ed. RT, out./dez. 2024.
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normalmente ter executado parte do contrato principal, sendo este o objetivo da
subcontrataäo. Assim, se a execucäo de parte do objeto do contrato principal, por si
sö, fosse suficiente para uma extracäo automätica do consentimento ä cläusula com-
promissöria, entäo praticamente todas as partes subcontratadas estariam imediata-
mente vincul adas a esta. Todavia, esse entendimento normalmente näo corresponde
com a verdadeira vontade das partes na prätica. Pe lo conträrio, as partes envolvidas
em uma estrutura vertical envolvendo contratos e subcontratos os celebram cientes
de suas posicões e delimitacöes contratuais. 0 dono da obra, por exernplo, normal-
mente tem como urna vantagem ter um contratante principal para concentrar a res-
ponsabilidade em uma ünica parte. Igualmente, a parte subcontratada geralmente
näo tem a intencäo de assumir responsabilidad es perante o dono da obra."

Alem disso, elementos que poderiam indicar consentimento em relacäo ä cläu-
sula arbitral em outras estruturas contratuais são comuns (e inclusive esperados)
em projetos envolvendo contratos e subcontratos, sem que isso afete a intencão de
divisäo do projeto e responsabilidades, inclusive quanto ä fragmentacäo de di spu-
tas. Por exemplo: (i) a participa0o do subcontratado em reuniöes com o dono da
obra (inclusive antes do contrato principal ser assinado), (ii) a participacäo da parte
subcontratad a em testes na propriedade do dono da obra, (iii) a comunicacão direta
entre parte subcontratada e dono da obra, (iv) consertos realizados pela parte con -
tratada nas instal acöes do dono da o bra; e (v) referencias inütuas entre co ntato prin-
cipal e subcontratado."

Isso näo significa, porem, que uma arbitragem multicontrato no contexto de
contratos e subcontratos näo seja possivel. Hä casos nos quais os ärbitros podem
decidir que realmente houve consentimento entre todas as partes envolvidas em
favor de um meio de resolucäo de disputas único. Entretanto, o nivel de prova

torna menos vinculada ä cläusula compromissöria do que aquelas que a assinaram. Ainda
assim, ambos os termos säo largamente utilizados por questäo de conveniencia.

47. ALVIM NETTO, Jose Manoel de Arruda. Empreitada e subempreitada: anälise da respon-
sabilidade por danos decorrentes de paralisacö es dos empregados das subcontratadas.So-
luçôes - Arruda Alvirn. v. 2, ago. Revista dos Tribunais, p. 475-514, 2011.

48. Sobre referencias entre contratos e subcontratos, em decisäo de 2019, a Hong Kong High
Court decidiu que a cläusula de arbitragem de um contrato näo foi incorporada em um
subcontrato apenas porque este Ultimo fazia referencia ao primeiro. Neste caso, tratava-se
de uma referencia global, ou seja, näo uma referencia especifica ä cläusula de arbitragem,
mas uma referencia ao contrato em geral. Em sua fundamentacäo, o Tribunal Superior de
HongKong afirmou que a referência ao contrato tinha a intencäo de se referir a especifica-
Vies, padrões e requisitos relacionados aos trabalhos descritos no subcontrato e näo a de
incorporar todas e cada uma de suas cläusulas, inclui n do o acordo de arbitragem.
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exigido para entender que houve consentimento 6 mais elevado do que ern outras
estruturas contratuais, como no caso de contratos principais e acessörios, conforme
tratado no capitulo subsequente.

8. PRESUNÇÕES INTERPRETATIVAS

Quando a existencia de uma cläusula arbitral for controversa entre as partes, o
tribunal arbitral deverä analisar a existencia de consentimento entre as partes. Ao
faze-lo, o tribunal arbitral deve adotar u ma posicäo neutra, ou seja, nem restritiva e
nem extensiva, corn foco na vontade das partes (subjetiva ou objetiva).49

0 art. 114 do Cödigo Civil dispeie que os negócios juridicos beneficos e a renún-
cia interpretam-se estritamente e, com base nele, poderia ser arguido que a cläusula
de arbitragem pressupöe renüncia ao direito de acesso ao Poder Judiciärio e, por
consequencia, que ela deveria ser interpretada de forma restritiva. Entretanto, ex-
trair uma regra interpretativa de que a cläusula arbitral deverä ser interpretada sem-
pre de maneira restritiva näo soa condizente com a arbitragem no cenärio que ela
hoje se encontra. Ao optar pela arbitragem, as partes näo estäo a bdicando absoluta-
mente do direito de verem a sua disputa resolvida. Hä sim uma substituicäo do Po-
der Judiciärio pela arbitragem, e essa substituicäo näo necessariamente possui
desvantagens. Inclusive, em contratos complexos e internacionais, hä, via de regra,
uma preferencia pela arbitragern.

Tambem não parece haver espaco para uma regra geral de que a alegacäo de
existenci a de tuna cläusula arbitral tambem deva vir acompanhada de uma presun-
cäo prö-arbitragem. Ainda que a arbitragem possua diversas vantagens em relacäo
äjurisdicäo es tatal, isso näo significa, por si sö, que as partes tenham optado pela via

arbitral.
Contudo, a partir do momento que a existencia de urna cläusula arbitral välida

confirmada, o escopo dessa cläusula deve ser, de forma geral, interpretado extensiva-
mente para abranger o mäximo de disputas possiveis entre as partes da cläusula arbi-
tral (näo a terceiros), haja vista que a intencäo das partes no momento da celebracäo
do contrato 6, via de regra, a de ter uma cläusula arbitral efetiva concentrando todas
as lides. Inclusive, as partes tendem a incluir nos seus contratos cläusulas arbitrais

49. GAILLARD, Emmanuel; SAVAGE, John (eds.). Fouchard Gaillard Goldnian on Internatio-
nal Commercial Arbitration. Haia: Kluwer Law International, p. 480-481; BORN, Gary.
International Commercial Arbitration. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International,

2021. p. 1447.
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fornecidas por instituicöes arbitrais, cujas redacões säo bastante amplas para tanto.5°
Se, em um caso concreto, essa näo for a vontade das partes, é mais comurn entäo que
elas prevejam na cläusula arbitral a exclusäo de determinada disputa.

Via de regra, portanto, pode ser esperado que a cläusula compromissöria irä
abranger disputas oriundas de contratos relacionados quando inexistir incompati-
bilidade entre as suas disposicões de resolucäo de disputas e for possivel presumir o
consentimento das partes ä cläusula arbitral.51 Contratos intrinsecarnente conecta-
dos e relacionados a um mesmo propósito apontam para um provävel interesse ern
ter uma cläusula comprornissöria ampla e abrangente acerca das disputas oriundas
destes contratos, mas semprelevando em consideracäo a intencäo das partes.52 Des-
te modo, na hipótese de contratos principais e acessarios, o ponto de partida da in-
terpretacäo e de que partes razoäveis e de boa- fe esperam que as disputas oriundas
de contratos acessörios estejam abrangidas pelas däusulas comprornissärias previs-
tas nos contratos principais.53

50. Por exemplo, ICC:"Todos os litígíos oriundos do presente contrato ou corn ele relacionados
se rao definitivamente resolvidos de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Carnara
de Corn&cio Internacional, por urn ou rnais ärbitros nomeados nos termos desse Regula-
mento"; CAM-CCBC: ``Qualquer litigio originärio ou relacionado ao presente contrato,
inclusive quanto ä sua interpretacão ou execucäo, serä definitivamente resolvido por
arbitragern, administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediacäo da Cämara de Co-
mercio Brasil-Canadä (`CAM-CCBC'), de acordo com o seu Regulamento, constituin-
do-se o tribunal arbitral de [um/tres] ärbitros, indicados rta forma do citado
Regulamento". Ver WONGTSCHOWSKI, Vänia; GUSSO, Marilia. Art. 3°. In: WEBER,
Ana Carolina; LEITE, Fabiana. Lei de Arbitragem Comentada. Säo Paulo: Thomson
Reuters, 2023. p. 86.

51. GAGO, Jessica Ricci; FERNANDES, Wanderley. Extensäo objetiva da cläusula arbitral.
Revista Brasileira de Arbitragem,v. 11, Issue 43, p. 33-58, 2014; PATOCCHI, Paolo Michele;
DURANTE, Daniel. National Report for Switzerland. In: BOSMAN, Lise (ed.). Internatio-
nal Handbook of Commercial Arbitration. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International,
2023, .p. 21-22.

52, WALD, Arnoldo. A arbitragem, os grupos societärios e os conjuntos de contratos conexos.
Revista de Arbitragern e Media0o,2004. p. 53-58.

53. TjSP. Apelacäo Civel 0002163-90.2013.8.26.0100. Rel.: Gilberto dos Santos. Orgäo Julga-
dor: Cämara de Direito Privado. J.: 03.07.2014; STJ. Recurso Especial 1.639.035/SP.
ReL: Min. Paulo de Tarso Sanseverino. Orgäo Julgador: 3 T. Data do Julgamento:
18.09.2018 - Comentada por KULESZA, Gustavo; PEREIRA, Thais na Revista Brasileira
de Arbitragern, v. XVI(61), p. 137-158; TJSP. Apelacäo Civel 0018814-07.2010.8.26.0068,
rel.: Rosa Maria de Andrade Nery. Orgäo julgador: 34. Camara de Direito Privado. J:
31.03.2014; TJAM. Apelacäo Civel 0213018-02.2012.8.04.0001. Rel.: Maria do Perpetuo
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Ernbora uma estrutura envolvendo contratos coligados näo aponte necessaria-
rnente para a extensäo da cläusula compromissäria do contrato principal aos aces-

o alto grau de interdependencia entre as contratos e urn possivel indicativo
do interesse em submete-los ao rnesmo rnetodo de resolucäo de disputas, conforrne
jä decidido pelo Superior Tribunal de Justica." Ainda assim, como jä mencionado,

preciso lembrar que o cerne da questäo näo diz respeito ä estrutura contratual, mas
sim ao consentimento das panes. 0 mero vinculo econômico ou a coligacäo de
contratos näo representa, por si sa, o consentimento ä cläusula cornpromissaria —
mas, certamente, dernonstra um cenärio no qual hä maior probabilidade de as par-
tes possuirern a intencäo de solucionar os litigios por meio da arbitragem."

Näo obstante, hä cenärios nos quais os tribunais arbitrais devem partir da pre-
a oposta, ou seja, de que näo hä intencão em favor de arbitragem rnultiparte.

Por exempla, conforme visto anteriormente, o nivel de prova acerca do consenti-
mento exigido para uma arbitragem envolvendo contratos e subcontratos e bas-
tante alto, umavez quee incornurn na prätica que as partesdesejem urna arbitragem
única para todos os contratos. Sendo assim, tribunais arbitrais devem partir do

Socorro Guedes Moura, órgäo julgador: Segunda Camara Civel. J.: 13.04.2015. Ver tarn-
bem GUERRERO, Luis Fernando. Convencäo de Arbitragem e Processo Arbitral.4. ed. Säo
Paulo: Alrnedina, 2022. p. 174 e ss. TJSP. Apelacäo Civel 1014211-49.2021.8.26.0564. Rel.

Cesar Ciarnpolini. örgäo julgador: 1. Cärnara Reservada de Direito Ernpresarial.
J: 18.10.2023.

54. STJ,Tercei ra Turm a, Recurso Especial1.834.338/SP,reL Min.NancyAndrighi (01.09.2020):
"A coligacão contratual pode, eventualmente - e não necessariamente - ensejar a extensao da
clausula compromissöria arbitral inserida no contrato principal ao contrato acessörio a ele
conexo se a indissociabilidade dos aiustes ern coligacao, evidenciada pela ausMcia de autono-
mia das obrigacOes ajustadas ern atria contrato, considerado o elevado grau de interdepen-
d2ncia, tornar impositiva a submissao de mhos os contratos a arbitragern, son descurar, na
rnedida do possIvel, da preservação da autonomia da vontade das partes contratantes de se
subrnetereni à arbitragcm."

55. Ern 2023, p or exemplo, o Tribunal de Justica do Estado de Ski() Paulo decidiu pela manuten-
cäo de um a sentenca que reconheceu a incompetencia do Poder Judiciärio para julgar urna
disputa oriunda de urn contrato firmado para a comerdalizacäo de passagens aereas, A ba-
se para esta conclusao decorreu do fato de que referido instrumento era indissociävel do
contrato de franquia fin-Judo para o oferecimento de servicos turisticos por parte da em-
presa re - con trato este no qual estava inserida uma cläusula compromisstiria. Oïribunal
de Justica reconheceu a ausencia de autonomia entre as obrigacões firmadas ern cada ins-
trumento e extraiu o consentimento täcito das partes para submeter eventuais disputas do
contrato col igado tarnbem äarbitragern (TISP.Apelacito Civel 1014211-49.2021.8.26.0564,
rel. Cesar Ciampolini, Orgäo Julgadon 18.10.2023).
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pressuposto de que näo hä consentimento em relacäo ä arbitragem multicontrato.
Tal presuncão pode, claro, ser revertida, quando da anälise aprofundada da prova.

Para melhor navegar em cenärios rnulticontratuais, os ärbitros näo devem con-
siderar presuncões interpretativas corno atalhos para rejeitar ou acolher objecões
jurisdicionais. Afinal, tais cänones interpretativos não substituern a anälise detalha-
da das circunstäncias fäticas caso a caso e podem servir apenas corno ponto de par-
tida para a anälise do consentimento, considerando as nuances existentes entre as
diversas estruturas contratuais.

9. CONCLUSÄO

Em virtude da natureza consensual da arbitragem, a extensäo do escopo Objetivo
da cläusula é uma materia atinente ä validade substantiva da cläusula arbitral e deve
ser decidida com base na anälise do consentimento das partes. ü necessärio, por tan-
to, separar consentimento do requisito formal de forma escrita. Existindo uma cläu-
sula arbitral escrita, esta pode abranger disputas de contratos relacionados, mesmo
que estes sejam silentes em relacäo ä cläusula arbitral. Do mesmo modo, disputas
contratuais podem ser abrangidas por cläusulas contidas em outros documentos,
inclusive unilaterais, como termos e condicoes de uma empresa. Caso disputas se
originem de contratos abrangidos por diferentes cläusulas compromissörias, uma
única arbitragem so serä possivel se estas cläusul as forem compativeis e se uma ar-
bitragem multicontrato estiver de acordo com a vontade das partes.

Para determinar a vontade das partes, o tribunal arbitral deve, primeiramente,
buscar a verdadeira intencão das partes (interpretacäo subjetiva). Caso näo seja
possivel verificar a verdadeira intencäo das partes, os ärbitros deveräo determinar a
intencäo presurnida daspartes, ou seja, a vontade das partes deverä ser interpretada
conforme o significado que partes razoäveis e de boa-fe dariam a ela sob as rnesmas
circunstäncias (interpretacäo objetiva). Assim, o principio da boa-fe desempenha
papel crucial na interpretacäo da intencäo das partes, que deve ser analisada ä luz
das circunstäncias fäticas em cada caso concreto.

Em relacäo ä anäliseda existencia da cläusula arbitral, a interpretacäo näo deverä
ser restritiva e nem extensiva, rnas neutra com base na vontade das partes, real ou
presumida. Entretanto, verificando-se a existencia de uma cläusula arbitral välida,
o escopo objetivo deve ser interpretado de man eira extensiva, salvo se as circ unstän-
cias de determinado caso indicarem que esta näo era a intencão partes. Isso porque,
via de regra, a intencio das partes no momento da celebracão da cläusula arbitral
que ela seja efetiva em relacao ao maior niunero de disputas possiveis entre as partes
vinculadas pela cläusula arbitral. Ainda, os ärbitros devern estar atentos aos usos e

costumes, pois, dependendo da estrutura comercial, o ponto de partida deve ser de
que ha intencäo das partes em relacao a arbitragem multicontrato (por exemplo,
contratos principals e assessörios) ou de que näo hä consentimento nesse sentido
(contratos e subcontratos). Essas presuncões, claro, podem ser repelidas caso a caso
conforme as circunstancias do caso concreto.

10. BIBLIOGRAFIA

ALVIM NETTO, Jose Manoel de Arruda. Enipreitada e subernpreitada: anälise
da responsabilidade por danos decorrentes de paralisacöes dos empregados
das subcontratadas. Solucões Präticas - Arruda Alvim. v. 2, ago. Revista dos
Tribunais, 2011.

BAPTISTA, Luiz Olavo; BUENO DE MIRANDA, Silvia Julio. Convencão de
Arbitragem e escolha de lei aplicävel: uma perspectiva do direito brasileiro.
Revista de Arbitragem e Mediacäo, vol. 27, p. 11-34, 2010.

BERGER, Bernhard; KELLERHALS, Franz. international and Domestic Arbi-
tration in Switzerland. 4. ed. Berna: Stämpfli, 2021.

BERGER, Klaus Peter. Re-examining the Arbitration Agreement: Applicable
Law - Consensus or Confusion? in: VAN DEN BERG, Jan (ed.). 1CCA
Congress Series No. 13: International Arbitration 2006: Back to .Basics? Al-
phen aan den Rijn: Kluwer Law International.

BLACKABY, Nigel; PARTASIDES, Constantine; REDFERN, Alan. Redfern
and Hunter on International Arbitration. 7. ed., 2023.

BORN, Gary. International Commercial Arbitration. 3 ed. Alphen aan den
Rijn: Kluwer Law International, 2021.

CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo: Um Comentärio ä Lei n°
9.307/96. 4. ed. Barueri: Atlas, 2023.

CLAY, Thomas. A extensäo da cläusula compromissoria às partes nap contra-
tantes fora grupos de contratos e grupos de sociedades/empresas. Revista
Brasileira de Arbitragem. v. 2(8), 2005.

COELHO, Eleonora; LEITE, Fabiana. Leis, R.egulamentos e Diretrizes Aplicä-
veis ä Arbitragem. In: VENOSA, Silvio et al. (eds.). Tratado de Arbitragem.
Indaiatuba: Foco, 2023.

FICHTNER, Jose Antonio et al. Convencäo de Arbitragem: Parte Geral. Rio de
Janeiro: Forense, 2023.

FINKELSTEIN, Claudio; MENDES, Guilherme Hack. Extensäo da cläusula
compromissöria e aspectos constitucionais: acesso ä justica e o principio da
inafastabilidade da jurisdicão. Revista de Direito Constitucional e Interna-
cional. v. 141, p. 105- 129, jan.-fev. 2024.

OHLROGOE, Leonardo; SAMMO, Joäo Victor M. D. Arbitragem multicontrato:
interpretnäo do escopo objetivo da cläusula compromissöria.

Hevisto de Arbitrogem e Media0o. vol. 83. ano 21, p. 159-184. São Paulo: Ed. RT, out./dez. 2024.

0HL0000E, Leonardo; SAMPAIO, João Victor M. D. Arbitragem multicontrato:
interpret4ão do escopo objetivo da cläusula compromise:Ia.

Revista de Arbitrogern e Medio0o. vol. 83. ano 21. p, 159-.184. Sao Paulo: Ed, RT, out/dez. 2024.



82 REVISTA DE ARBITRAGEM E MEDIAÇÂO �� �� �� �� �� �‡ RARB 83

GAGO, Jessica Ricci; FERNANDES, Wander ley. Extensäo objetiva da cläusula
arbitral. Revista Brasileira de Arbitragem. v. 11, Issue 43, 2014.

GAILLARD, Emmanuel; SAVAGE, John (ed.). Fouchard Gaillard Goldman on
International Commercial Arbitration. Haia: Kluwer Law International, 1999.

GIRSBERGER, Daniel; VOSER, Nathalie, International Arbitration: Compara-
tive and Swiss Perspectives. 4. ed. Zurique: Schulthess, 2021.

GUERRERO, Luis Fernando. Convencäo de Arbitragem e Processo Arbitral.
4. ed. Säo Paulo: Ahnedina, 2022.

HANOTIAU, Bernard, Problerns Raised by Complex Arbitrations Involving
Multiple Contracts-Parties - Issues: An Analysis. journal of International
Arbitration. v. 18(3), 2001.

HANOTIAU, Bernard; OHLROGGE, Leonardo. 40th Y ear Anniversary of the
Dow Chemical Award. ASA Bulletin, v. 40, ed. 2, 2022.

KIEFER, Laurence. National Report for France. In BOSMAN, Lise (ed.). ICCA
International Handbook on Commercial Arbitration. A lphen aan den Rijn:
Kluwer Law International, 2023.

KONDER, Carlos Nelson. Contratos Conexos: grupo de contratos, redes con-
tratuais e contratos coligados. Rio de Janeiro: Renovar, 2006,

KULESZA, Gustavo; PEREIRA, Thais na Revista Brasileira de A rbitragem, v. XVI.

LEONARDO, Rodrigo Xavier. Os Contratos Coligados. In: BRANDELLI, Leo-
nardo (Org.). Estudos de Direito Civil, Internacional Privado e Compara -
do: Coletänea em Homenagem ä Professora Vera Jacob de Fradera. Porto
Alegre: Lejus, 2013.

LOUREIRO, Caio de Souza. Os principios da Lei de Liberdade Econômica. In:
MARQUES NETO, Floriano Peixoto et al. (Coord.). Comentärios ä Lei de
Liberdade Econtimica: Lei 13.874/2019. Säo Paulo: Thomson Reuters Bra-
sil, 2020.

MANTILLA-SERRANO, Fernando. Multiple Parties and Multiple Contracts:
Divergent or Comparable Issues?. In: HANOTIAU, Bernard; SCHWARTZ,
Eric. ICC Dossier No. 7: Multiparty Arbitration, Dossiers of the ICC Ins-
titute of World Business Law. v. 7. Haia: Kluwer Law International, 2010.

MA RINO, Francisco. Contratos Coligados no Direito Brasileiro. Säo Paulo:
Saraiva, 2009.

MARTINS-COSTA, Judith. 0 metodo da concrecäo e a interpretacäo dos
contratos: primeiras notas de uma leitura suscitada pelo Cödigo Civil. In:
NANNI, Giovanni Ettore (Coord.). Temas relevantes do direito civil con-
temporäneo: reflexões sobre os cinco anos do Cödigo Civil. Estudos ern
homenagem ao Professor Renan Lotufo. Säo Paulo: Atlas, 2008.

DOUTRINA NACIONAL 1 83

MEIER, Andrea. Multi-Party Arbitrations. In: ARROY O, Manuel (ed.). Arbi-
tration in Switzerland: The Practitioner's Guide. 2. ed. Alphen aan den Rijn:
Kluwer Law International, 2018.

MISTELIS, Loukas; KRÖLL, Stefan; LEW, Julian. Comparative International
Commercial Arbitration. Haia: Kluwer Law International, 2003,

MONTEIRO, Antönio Pedro Pinto. A  pluralidade de partes na arbitragem: os
principais equivocos que ainda subsistem. Revista de Arbitragem e Media-
can. v. 58, p. 311-335, jul.-set. 2018.

NANNI, Giovanni Ettore. Comentärios ao Cödigo Civil. 3. ed. Säo Paulo: Re-
vista dos Tribunais, 2023.

NERY  JUNIOR, Nelson; NERY , Rosa Maria de Andrade. Cödigo Civil Comen-
tado. 13. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019,

OHLROGGE, Leonardo; BOLLER, Urs. Multi-Contract Arbitration Arising
from Contracts and Subcontracts: W here to Set the Threshold for Finding
Consent? Y oung Arbitration Review, 2021.

OHLROGGE, Leonardo; SALTON, Rodrigo. Lei Aplicävel ä Cläusula Com-
promissöria na Arbitragem Internacional. Revista de Arbitragem e Media-
cäo. v. 67, 2020.

PATOCCHI, Paolo Michele; DURANTE, Daniel. National Report for Switzer-
land. In: BOSMAN, Lise (ed.). International Handbook of Commercial Ar-
bitration. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2023.

PEPE DE MORAES, Helio Joäo. O levante da conduta no ordenamento ju-
riclico brasileiro: Uma anälise do comportamento, seu efeito normativo e
a seguranca juridica, ail& a Lei 13.874/2019. Revista de Direito Privado,
v. 115, jan.-rnar. 2023.

REZENDE DOS SANTOS, Murilo. As funcöes da boa-fe objetiva na relacäo
obrigacional. In: TEPEDINO, Gustavo; FACHIN, Luiz Edson (eds.). Doutri-
nas Essenciais Obrigacties e Contratos. Obrigacöes: Estrutura e Dogmätica.
Capltulo 1 - Relacäo juridica e o tränsito de bens e interesses no direito bra-
sileiro: fundamentos e principios. Säo Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. v. I.

SILVA DA SILVA, Eduardo. Cödigo Civil e Arbitragem: Entre a liberdade e a
responsabilidade. Revista de A rbitragern e Mediacão, v. 5, abr.-jun., 2005.

STORLJKOVIC, Mladen. Arbitral Jurisdiction and Court Review: Three Swiss
Federal Supreme Court Decisions to Reconsider. ASA Bulletin. v. 34(4), 2016.

TEPEDINO, Gustavo. Crises de fontes normativas e tecnica legislativa na parte
geral do Cödigo Civil de 2002. In: Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro:
Renovar, 2006. t. II.

OHLROGOE, Leonardo; SAMPAIO, Joäo Victor NI. D. Arbitragem multicontrato:
interpretavio do escopo objetivo da cläusula compromissöria.

Revista de Arbitragem e Media0o. vol. 83. ano 21. p. 159-184. Säo Paulo: Ed. RT, outidez. 2024.

OHLROGGE, Leonardo; SAMPAIC, Joäo Victor M. D. Arbitragem multicontrato:
interpretaväo do escopo objetivo da clausula compromissöria.

Revista de Arbitragem e Mediaväa vol. 83. ano 21. p. 159-184. Säo Paulo: Ed. RT, outidez. 2024.



184 REVISTA DE ARBITRAGEM E MEDIKAO �� �� �� �� �� �‡ RARB 83

THEODORO JUNIOR, Humberto. Contrato. Interpretacão. Principio da boa-
-fé. Teoria do ato pröprio ou da vedacäo do comportamento contraditörio.
Revista de Direito Privado, v. 10, n. 38, pp. 149-175, abr.-jun., 2009.

TRITTMANN, Rolf; HANEFELD, Inka, Arbitration Agreement - § 1029 De-
finition. In: Nacirniento et al. (eds.). Arbitration in Gerrnany: The Model
Law in Practice. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law International, 2015.

VOSER, Nathalie. Multi-party Disputes and Joinder of Third Parties. 10: VAN
DEN BERG, Albert Jan. (ed.) 50 Years of the New York Convention: ICCA
International Arbitration Conference. ICCA Congress Series No. 14. Haia:
Kluwer Law International, 2009.

WALD, Arnoldo. A arbitragern, os grupos societärios e os conjuntos de contra-
tos conexos. Revista de Arbitragem e Mediacäo, 2004.

WALD, Arnoldo; GALINDEZ, Valeria. Homologacäo de sentenca arbitral es-
trangeira. Contrato näo assinado. Desnecessidade de concordäncia expres-
sa com a cläusula cornprornissöria. Revista de Arbitragem e Mediacaro, v. 6,
jul.-set., 2005.

WEBER, Ana Carolina; ANDRADE, Carolina de. Brazil. In: Liebscher, Chris-
toph (ed.). The Healthy Award in International Commercial Arbitration.
2. ed. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law international, 2023.

WELSER, Irene; KLAUSEGGER, Christian. The Arbitrator and the Arbitra-
tion Procedure - Fast Track Arbitration: Just fast or sornething different?
Austrian Yearbook on International Arbitration, 2009.

YOUSSEF, Karim. The Present - Commercial Arbitration as a Transnational
System of Justice: Universal Arbitration Between Freedom and Constraint:
The Challenges of Jurisdiction in Multiparty, Multi-Contract Arbitration.
ln: VAN DEN BERG, Albert Jan (ed.). ICCA Congress Series No. 16 Arbi-
tration: The Next Fifty Years, ICCA Congress Series. Alphen aan den Rijn:
Kluwer Law International, 2011,

111 PESQUISA DO EDITORIAL el
ÄREA DO DIREITO: Arbitragern

Veja tambem Doutrina relacionada ao tema
• A cläusula compromissöria e a utonomia negocial, de Roberto G. La Laina - F?Arb 43/129-153.

OHLROGGE, Leonardo; SAMFAiO, João Victor M. D. Arbitragern en ulticon tratu:
interoretavio do euopo objetivo da cläusula cornpromisseria.

Revista de Arbitrogern Medigöo. vol. 83. ane 21. p, 159-184. Sào Paulo: Ed. RT, outidez. 2024.


